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			ROL DE CATEGORIAS



			Direito Ambiental: “O Direito Ambiental é, portanto, a norma que, baseada no fato ambiental e no valor ético ambiental, estabelece os mecanismos normativos capazes de disciplinar as atividades humanas em relação ao meio ambiente.”1


			Direito Registral: é o conjunto de princípios e de normas que têm por objetivo disciplinar os registros públicos, regulamentando a forma e o procedimento para a realização de tais atos solenes, assim como os efeitos e as consequências jurídicas que deles promanam.


			Meio ambiente: “[...] o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.2


			Princípio: É a origem de um pensamento, a causa primária, o elemento predominante de um sistema, proposição norteadora de uma ciência, a norma matriz, com a função de dar unidade e harmonia a um sistema de ideias, proporcionando orientação para a exegese do todo a que pertence. 


			Registro de Imóveis: é a instituição encarregada, por delegação constitucional, de guardar e conservar na matrícula as informações relativas a determinado bem imóvel, fornecendo a qualquer interessado certidão a respeito dos dados alusivos à propriedade imobiliária, conferindo autenticidade, segurança, validade e publicidade a atos e fatos jurídicos.3 


			Sustentabilidade: é o uso consciente e racional dos recursos naturais, adotando-se estratégias individuais, sociais e empresariais, além de políticas públicas de governo, objetivando garantir a existência de recursos naturais suficientes e adequados à vida do planeta.4







					1	ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 14 ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 6.


				


				

					2	Consoante o artigo 3º da Lei 6.938/1981. 


				


				

					3	SARMENTO, Eduardo Sócrates Castanheira. A dúvida na nova lei de registros públicos: doutrina, prática, jurisprudência, legislação. Rio de Janeiro: Editora Rio, 1977, p. 3.


				


				

					4	Conceito operacional nosso, pois definir sustentabilidade é das tarefas mais complexas, porquanto o termo não comporta reducionismos e engloba feições multidimensionais (ética, social, econômica, jurídica, política, ambiental), como será visto em breve apanhado: “SUSTENTÁVEL – Termo aplicado às economias e ao desenvolvimento. Implica que o ‘capital’ do sistema se mantenha e que as sociedades vivam dos ‘rendimentos’. Em termos ecológicos, requer estabilidade ao longo dos tempos e uma ausência de degradação ambiental que, de algum modo, podem ser avaliadas. Existem semelhanças com a noção ecológica de ‘capacidade de suporte’. SUSTENTABILIDADE – Qualidade, característica ou requisito do que é sustentável. Num processo ou num sistema, a sustentabilidade pressupõe o equilíbrio entre ‘entradas’ e ‘saídas’, de modo que uma dada realidade possa manter-se continuadamente com suas características essenciais. Na abordagem ambiental, a sustentabilidade é um requisito para que os ecossistemas permaneçam iguais a si mesmos, assim como os recursos podem ser utilizados somente com a reposição e/ou substituição, evitando-se a sua depleção, de maneira a manter o equilíbrio ecológico, uma relação adequada entre recursos e produção, e entre produção e consumo. A sustentabilidade é um objetivo a ser alcançado na gestão ambiental; para a consecução desse objetivo contribui o processo do desenvolvimento sustentável, que inclui a produção e o consumo sustentáveis. Fala-se também de sociedade e de cidade sustentáveis. Em última análise, o que se procura é a sustentabilidade do planeta Terra, sem o que não seria possível atingir o objetivo de uma sociedade humana sustentável. Ver SUSTENTÁVEL.” MILARÉ, Edis. Direito do Ambiente: a gestão ambiental em foco: doutrina, jurisprudência, glossário. 7. ed. rev., atual. e reform. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 1.643. Na doutrina espanhola: “Sin embargo, la Sostenibilidad es una noción positiva y altamente proactiva que supone la introducción de los cambios necesarios para que la sociedad planetaria, constituida por la Humanidad, sea capaz de perpetuarse indefinidamente en el tiempo.” (REAL FERRER, Gabriel. Sostenibilidad, transnacionalidad y transformaciones del Derecho. In: SOUZA, Maria Cláudia da Silva Antunes de; GARCIA, Denise Schmitt Siqueira (Orgs.). Direito ambiental, transnacionalidade e sustentabilidade. Dados eletrônicos. Itajaí: UNIVALI, 2013, p. 13. Tradução livre: “Porém, Sustentabilidade é uma noção positiva e altamente pró-ativa que supõe a introdução das mudanças necessárias para que a sociedade planetária, constituída pela Humanidade, seja capaz de se perpetuar indefinidamente no tempo”.


				









			APRESENTAÇÃO



			Honra-me sobremaneira o Juiz Federal e Doutor em Direito Antonio Fernando Schenkel do Amaral e Silva, com o convite para apresentar a sua obra, fruto da tese que defendeu, com brilhantismo, perante a Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI/SC.


			O gesto, por demais honroso, só pode ser fruto, além da extrema generosidade do autor, do fato de eu ter acompanhado sua trajetória acadêmica no Curso de Doutorado da UNIVALI, desde a seleção para ingresso, até a banca de defesa da tese, que, na condição de orientador do trabalho, tive o privilégio de presidir. 


			Antonio é um magistrado de elevado conhecimento jurídico e se revelou um acadêmico de grande qualificação, tendo realizado todas as atividades exigidas pelo programa, cursado as disciplinas com maestria e, por fim, concluído o curso em alto estilo, com a defesa da tese que ora vem a lume pela Editora Alteridade. 


			Sobre o trabalho em sem si, de inegável ineditismo, de se destacar a problemática central apresentada pelo autor e motivadora do seu desenvolvimento, qual seja: por que as informações ambientais (ônus, sanções, obrigações, procedimentos administrativos e judiciais etc.) não chegam ao Registro de Imóveis para publicidade nas matrículas? 


			A partir daí, o autor destaca duas hipóteses básicas para desenvolvimento de seu raciocínio:


			1)	A ausência de uma base principiológica comum entre o Direito Ambiental e o Direito Registral, com função harmonizadora e integradora para ambos, provoca falhas no sistema de proteção do meio ambiente, que não se utiliza ou pouco se utiliza do RI. 


			2)	A inexistência de normas legais que obriguem as autoridades a dar publicidade registral às ações administrativas e/ou judiciais diminui a eficácia destas ações dos órgãos de defesa, que trabalham isolados, deixando de somar esforços com o RI. 


			Para a equação do problema e verificação das hipóteses, o trabalho foi dividido em 5 Capítulos.


			No primeiro deles, procura contextualizar o Direito Ambiental, particularmente no Brasil, trazendo o leitor para uma passagem histórica, imprescindível para compreensão do atual estado da arte da nossa legislação. 


			Após, relembra os conceitos de normas, princípios e regras, caracterizando os princípios como normas dotadas de efetividade/normatividade/cogência, aptas à solução de conflitos e à exegese de regras jurídicas, mantendo coerência e adesão ao sistema normativo. 


			Destaca a temática referente à interpretação constitucional e da força normativa da Constituição Federal, especialmente de seus princípios ambientais, preparando o leitor para os dois próximos capítulos. 


			O capítulo 2, intitulado Princípios Gerais de Direito Ambiental, dedica-se a um inventário da doutrina de 23 princípios ambientais, descrevendo e classificando-os conforme as fontes que identifica: princípios ambientais constitucionais, legais e sistêmicos. 


			Na sequência, envereda pelo estudo dos Princípios Gerais de Direito Registral, antes fazendo um necessário retrospecto histórico, pelo qual se esclarece que o registro imobiliário no Brasil teve início a partir de 1850, quando a posse passou a ser registrada pelos vigários da Igreja Católica, dando-se o conhecido “Registro do Vigário”, realizado na freguesia da localização do imóvel. 


			No trabalho, destacam-se as finalidades do RI: segurança jurídica, publicidade e acessibilidade irrestrita (Lei 6.015/1973) e, conforme a Lei 8.935/94, a publicidade, a autenticidade, a segurança e a eficácia. 


			São arrolados e descritos 26 princípios, que têm como característica a instrumentalidade, pois cumprem misteres de execução e concreção de outros ramos do direito, como os de ordenamento urbano, de transmissão da propriedade, ônus reais, e, particularmente, de normas ambientais. Eles orientam a atividade cotidiana do RI. 


			Junto com o estudo da dogmática, observa-se, através de pesquisa jurisprudencial, que os princípios têm vida ativa nos Tribunais, mantendo a ordem e a harmonia dos sistemas jurídicos ambientais e registrais. 


			No capítulo 4 (Registro de Imóveis e meio ambiente: princípios comuns e interações em prol da sustentabilidade), a partir do conhecimento adquirido nos capítulos anteriores, trata-se da inter-relação entre o Direito Ambiental e o Direito Registral. Para tanto, o autor propõe uma base principiológica comum, capaz de legitimar dogmática e cientificamente a incidência direta de institutos ambientais (APP/Reserva Legal, áreas contaminadas, unidades de conservação, etc.) no âmbito do Direito Registral, maximizando a eficácia destas figuras pela atuação do registro imobiliário, que, segundo afirma, está apto a proporcionar àquelas a publicidade registral, tão necessária à segurança jurídica, econômica, social e ambiental. 


			Pontua o autor que a legitimidade da base principiológica ao Registro de Imóveis se dá pela sua natureza de serviço público delegado, a teor do art. 236 da CF. Assim, de acordo com o art. 225 da CF, compete ao Poder Público a defesa e a preservação do meio ambiente, atingindo diretamente os serviços públicos prestados pelo registro imobiliário. 


			Outrossim, refere que a tutela ambiental no Registro de Imóveis se dá de longa data, a partir da atividade fiscalizadora dos registradores, no que tange às posturas urbanísticas e agrárias de índole ambiental. É o caso, por exemplo, da atividade qualificadora dos títulos apresentados a registro, como por exemplo as exigências da Lei de Parcelamento do Solo Urbano – Lei n. 6.766/1979.


			Aborda, ainda, as Unidades de Conservação da Natureza: de proteção integral e de uso sustentável. Pontua que naquelas unidades que admitem a coexistência de terras públicas e particulares (APA, Refúgio da Vida Silvestre, Monumento natural), observa que a Lei 9.985/2000 simplesmente deixou o RI de lado, contentando-se com a publicidade ficta decorrente da lei. Assim, a lei não exige que as regras e limitações ambientais, decorrentes da UC, sejam averbadas nas matrículas dos imóveis atingidos, sejam aqueles situados na zona de amortecimento, em corredor ecológico e/ou previstas no plano de manejo. 


			Alerta o autor que esta situação provoca desconhecimento geral e falta de eficácia da legislação criadora da UC, uma vez que a fiscalização social fica alijada de instrumentos informativos confiáveis e de fácil acesso, como sói ser a matrícula imobiliária. 


			No derradeiro capítulo, intitulado “Registro de Imóveis e meio ambiente: interações em benefício da sustentabilidade”, que consiste no ápice da pesquisa, o autor dedica-se ao estudo de outros espaços territoriais protegidos na legislação, tais como a APP e a Reserva Legal previstas no Código Florestal (Lei 12.651/12), que atualmente têm natureza real e configuram obrigações propter rem, embora não se utilizem do RI para sua publicidade, bem assim espaços previstos na Lei de Parcelamento do Solo Urbano – Lei 6.766/79, entre outras hipóteses.


			Pela importância e atualidade do assunto, verifica questões relativas à contaminação do solo e à poluição por resíduos sólidos, destacando o procedimento para apuração de áreas contaminadas, com referência à Resolução CONAMA 420/2009, que trata do assunto, sugerindo uma necessária atualização da normativa.


			Como a preocupação primeira do texto é a publicidade ambiental, estuda a Lei 10.650/2003, que dispõe sobre acesso público aos dados e informações do SISNAMA, pontuando que a norma possui 10 artigos e, em nenhum deles, vale-se do RI para divulgação de informações ambientais. Defende que a lei necessita de atualização, apresentando propostas para alteração legislativa. 


			De todo o conteúdo do trabalho, verifica-se a preocupação do autor com proposições ao longo do discurso, pela afirmação de uma base principiológica comum, tendo em vista que a doutrina de modo geral não parece dar a devida importância do RI para a publicidade da informação ambiental e para o cumprimento de obrigações ambientais. 


			De outro lado, demonstra também preocupação em identificar princípios constitucionais para a atividade dos registradores, com base no art. 236 da CF, pois em geral se passa ao largo do texto constitucional quando se trata do assunto. 


			Ainda, propõe a inscrição no RI de quaisquer informações ambientais, em particular das UCs e outros espaços protegidos, aumentando a transparência/publicidade, a segurança jurídica e a acessibilidade social a essas informações. 


			Ao fazer a proposta de que o art. 37 da Resolução CONAMA 420/2009 preveja a inscrição do procedimento de área contaminada no seu início, e não ao final, ao autor demonstra ser importante prevenir a existência de áreas órfãs. 


			Ademais, defende a urgente atualização da Lei 10.650/2003 (informação ambiental) com a utilização maciça do RI para a publicidade das informações/infrações/obrigações ambientais, bem assim a inclusão do RI como órgão consultivo/assessoramento do SISNAMA. E, ao final, sustenta o entendimento de que o Conselho Nacional de Justiça e as Corregedorias de Justiça dos Tribunais criem normas prevendo a inscrição das ações ambientais no RI. 


			Por tudo isso e pelo que mais consta no texto, de leitura fácil e agradável, pode-se afirmar, sem qualquer receio, que o trabalho do Juiz Federal Antonio Fernando Schenkel do Amaral e Silva não só cumpriu o requisito necessário para a aprovação final no Curso de Doutorado da UNIVALI, como irá propiciar profundas reflexões e, oxalá, mudanças no ordenamento jurídico brasileiro com vistas a se atender os princípios constitucionais da publicidade/informação no que toca à tutela do meio ambiente.


			Parabéns ao autor e à editora. 


			Florianópolis/SC, janeiro de 2021.


			 


			Marcelo Buzaglo Dantas


			Advogado. Membro das Comissões de Meio Ambiente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil do Instituto dos Advogados Brasileiros – IAB.
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			Pós-Doutor em Direito Ambiental, Transnacionalidade e Sustentabilidade pela UNIVALI-SC.


			Professor dos cursos de Graduação, Especialização,Mestrado e Doutorado da UNIVALI-SC e Professor Visitante da Widener University Delaware Law School (EUA)e da Universidad de Alicante (ES).


			 


			












			INTRODUÇÃO



			O objetivo institucional da presente tese é a obtenção do título de Doutor em Ciência Jurídica pelo Curso de Doutorado em Ciência Jurídica da Univali.


			A pesquisa tem por objetivo científico inicial arrolar e estudar os Princípios ambientais e registrais estabelecidos pela doutrina pátria, com aportações na doutrina estrangeira. Procura desvendar elementos teóricos, identificando características gerais e individualizando dados normativos para melhor compreensão do assunto, com atenção teórica e dogmática in gereri, sem preocupações críticas ou propositivas nesta fase inaugural do trabalho. Pretende-se estabelecer os pontos de interseção e de convergência, verificando as possibilidades de maximização dos Princípios ambientais na prática registral imobiliária, dada a sua carga de normatividade. A partir daí, objetiva esclarecer a existência de Princípios comuns entre o Direito Ambiental e o Direito Registral que possam sugerir, informar e fundamentar uma base principiológica para legitimar dogmaticamente a inscrição das informações ambientais nas matrículas dos imóveis. 


			Pretende-se estudar a legislação e as hipóteses em que a aplicação das normas ambientais possa ser maximizada com o auxílio do Direito Registral. São importantes tanto os aspectos preventivos quanto os repressivos a danos e/ou situações ambientais irregulares que mereçam atenção dos juristas, do Estado e da sociedade, mormente se for indagado: por que as informações relativas aos ônus, às sanções e às obrigações ambientais não chegam às serventias do Registro de Imóveis? 


			Destarte, é necessário e oportuno melhorar o intercâmbio de informações entre os órgãos administrativos e os judiciais com o sistema5 de registro imobiliário e, então, busca-se propor medidas práticas para uma maior interação entre os órgãos ambientais e as serventias imobiliárias, de tal maneira que esse diálogo possa ocorrer na vida cotidiana de ambos, em prol da sustentabilidade.


			Sob a perspectiva da publicidade ambiental e da segurança jurídica, pretende-se demonstrar a importância da interligação entre as normas ambientais e as de Direito Registral, potencializando a informação de caráter ambiental com sua inscrição na matrícula imobiliária.6


			A transparência7 e o acesso à informação ambiental proporcionados pelo registro imobiliário a todos, independentemente de justificação8 e mediante simples requerimento ao Oficial do Registro de Imóveis, pode ser uma das medidas de maior eficácia para o Direito Ambiental na atualidade. Daí, ser oportuno questionar quais as informações ou as situações, relativas à preservação/reparação da natureza9, que devem ser inscritas na matrícula do imóvel. Sem dúvida, são inúmeras as hipóteses, especialmente quando cominadas ao proprietário obrigações de fazer ou não fazer por ordem legal, administrativa ou judicial, cujo conhecimento por terceiros somente é viável pela via da inscrição na matrícula e pela publicidade registral, sob pena de exigir-se do cidadão a difícil e onerosa busca por informações a inúmeros e, muitas vezes, desconhecidos órgãos administrativos e/ou judiciais.10 


			Outrossim, cumpre verificar se existe a possibilidade de a coordenação entre o Direito Ambiental e o Direito Registral prevenir litígios entre particulares, bem como entre esses e o Estado. Propõe-se estudar as repercussões dessa interação na efetividade das normas ambientais e as consequências sobre a propriedade imobiliária, a segurança jurídica econômica, a informação e a transparência ambiental.


			A publicidade ministrada pelos registros públicos não apenas predispõe ao conhecimento geral atos e fatos jurídicos importantes, mas o faz de uma maneira cronologicamente organizada em relação a determinado bem imóvel. Dessa maneira, são ofertadas à sociedade suas modificações, extinções, restrições, condições, circunstâncias e tudo o mais que seja relevante para o mundo jurídico, revelando a completa situação de seu objeto e proporcionando transparência.11 


			Atualmente o Registro de Imóveis é considerado como o repositório de todas as informações significativas sobre determinada propriedade, gerando segurança e confiabilidade ao sistema12. Graças ao Princípio da publicidade e da acessibilidade irrestrita aos dados matriculados, uma pessoa pode requerer, sem prestar qualquer justificativa, informações que estejam no Registro de Imóveis a respeito da situação de um bem lá inscrito13. Assim, pelo menos em tese, uma vez expedida a certidão imobiliária, ter-se-ia todas as informações relevantes do imóvel, tais como a descrição do bem, os limites, as confrontações, o titular da propriedade, a cadeia dominial, a existência de ônus reais, pessoais e, particularmente, a ciência a respeito de quaisquer dados ambientais que pairam sobre a propriedade.


			Entretanto, as informações ambientais raramente se encontram contempladas no Registro de Imóveis, apesar da sua importância para a sociedade. A pronta eficácia das normas ambientais se esvai por completo quando não há a inscrição de seus efeitos na matrícula do bem de raiz. Por exemplo: a ausência de publicidade da existência de uma área contaminada, na respectiva matrícula, poderá levar a incontáveis consequências para a sociedade local, como por exemplo, na criação de um loteamento em um espaço inadequado à vida humana. Ou então, uma ação judicial de reparação de danos ambientais registrada na matrícula poderá induzir o proprietário a tomar medidas reparadoras antes mesmo de uma sentença, a fim de retirar o mais cedo possível o gravame da sua propriedade. Por outro lado, um possível adquirente, sabedor do problema ambiental pelo Registro de Imóveis, poderá condicionar o negócio à solução reparadora, gerando eficácia imediata à tutela do meio ambiente sem necessidade da ação administrativa (embargo, por exemplo) ou judicial (ação civil pública ou ação popular). Se incauto um adquirente, pode ele ser levado à insolvência, uma vez que caberá somente a ele o pagamento da recuperação ambiental, mesmo desconhecendo a obrigação, uma vez que ela tem natureza propter rem e é imprescritível.14 


			Exsurge, então, a importância da articulação entre os órgãos estatais, a fim de que sejam instados a resolver questões relativas à melhor forma das informações ambientais adentrarem ao fólio real, se por ordem administrativa, se por ordem judicial. Ou, talvez, a melhor solução deva vir por meio de obrigações contidas em Lei de acesso e transparência ambiental, o que imporia discutir quais alterações legislativas poderiam ser propostas para solução desses problemas, em prol da sustentabilidade. 


			Por outro lado, uma vez inscritos os informes meio ambientais, é importante saber e definir até quando devem permanecer na matrícula, como devem ser excluídos e quem poderá excluí-los do Registro de Imóveis, uma vez que tais anotações, salvo raras exceções, não deverão ter caráter perpétuo.


			Diante dessa problemática, para esta pesquisa foram levantadas as seguintes hipóteses:


			1)	A ausência de uma base principiológica comum que justifique e legitime uma legislação integradora e hamonizadora entre o Direito Ambiental e o Direito Registral provoca falhas no sistema de proteção do meio ambiente, que não se utiliza ou mal utiliza as serventias de Registro de Imóveis para fins de publicidade, transparência e segurança jurídica.


			2)	A inexistência de normas legais que imponham a publicização de litígios administrativos e/ou judiciais entre os órgãos de defesa ambiental e os proprietários das áreas atingidas no Registro de Imóveis diminui a eficácias desses mecanismos de atuação estatal, que trabalham isolados e não em conjunto, deixando de somar esforços. 


			Os resultados do exame dessas hipóteses estão expostos na presente tese, de forma sintetizada, como segue.


			No Capítulo 1, denominado Princípios e Interpretação Constitucional, procura-se revisitar os conceitos de Princípios e regras, que são normas jurídicas dotadas de efetividade e normatividade, capazes, cada qual dentro de seus misteres, de solucionar conflitos e apontar caminhos. No afã de aclarar a temática, são tecidas considerações a respeito da hermenêutica e da interpretação constitucional, relembrando a doutrina nacional e alienígena já consagrada em nosso meio.


			O Capítulo 2, intitulado Princípios Gerais de Direito Ambiental, tem por objetivo relacionar e descrever 23 (vinte e três) Princípios do Direito Ambiental brasileiro. De acordo com a doutrina, os Princípios foram classificados pelas suas fontes: Princípios ambientais constitucionais, Princípios ambientais legais e Princípios ambientais sistêmicos. Tal classificação é bastante simples e demonstra a importância do Direito Constitucional na preservação do meio ambiente, porquanto nossa Carta é bastante generosa na tutela da natureza, espelhando uma evolução aguardada e necessária para as atuais e as futuras gerações de brasileiros. Da mesma forma, nossa legislação ordinária obedece e retrata a preocupação do constituinte. Mesmo antes de 1988, com a notável Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, dos idos de 1981 – Lei 6.938 – foram dados os primeiros passos para o avanço da tutela ambiental. Do nosso complexo sistema jurídico, retiram-se Princípios de outros ramos do Direito, como por exemplo, do Direito Administrativo e do Direito Agrário, que se aplicam à matéria ambiental, dando-se o fenômeno da integração e harmonização do sistema jurídico pátrio em prol da natureza e da vida. 


			No Capítulo 3, denominado Princípios Gerais de Direito Registral, continua-se na mesma toada, relacionando e descrevendo as vigas-mestras desse ramo jurídico do Direito Público nacional. Após um breve histórico do registro imobiliário no Brasil, são abordadas as finalidades tradicionais do Registro de Imóveis, tais como: a segurança jurídica das relações negociais imobiliárias, a publicidade e o livre acesso às informações guardadas na serventia. Da mesma forma que no capítulo anterior, a partir da doutrina pesquisada, os 26 (vinte e seis) Princípios são classificados segundo suas fontes: constitucional, legal e sistêmica. 


			É importante destacar que a Carta Magna trata da delegação dos serviços notariais e de registro em apenas um dispositivo, que é o artigo 236. Não obstante, para a atividade registral imobiliária, tal dispositivo é um divisor de águas na história dos cartórios brasileiros, porquanto estabelece a natureza pública da função dos titulares dos Registros de Imóveis, firmando a obrigatoriedade de concurso público e a impossibilidade de vacância do cargo do Oficial por mais de seis meses, trazendo para esta seara a profissionalização e a especialização de todos os titulares dessas serventias, com inegáveis ganhos sociais e econômicos para a coletividade que utiliza esses serviços. 


			No campo infraconstitucional, a Lei dos Registros Públicos (Lei 6.015/1973) e a Lei dos Notários e Registradores (Lei 8.935/1994) são as bases legislativas para a atividade de notas e de registros públicos. Essas Leis estão apoiadas e são coadjuvadas por uma legislação urbanística e agrária, surgindo uma série de Princípios norteadores da atividade de registros públicos, tais como os da informação, da publicidade, da veracidade, da fé pública, entre outros que, como será visto, apresentam total coincidência com os Princípios da ordem ambiental, formando com estes um todo unitário, coerente e sistemático, capazes de dialogar temas de interesse comum aos dois ramos do Direito brasileiro. É demonstrado, com apoio na jurisprudência, que os Princípios têm vida ativa e cotidiana nos Tribunais, revelando-se empiricamente sua importância para a manutenção da ordem jurídica. 


			A partir do conhecimento adquirido nos títulos antecedentes, no Capítulo 4, tem início o tratamento do tema de fundo deste trabalho, qual seja a inter-relação entre o Direito Registral e o Direito Ambiental: Registro de Imóveis e meio ambiente: princípios comuns e interações em prol da sustentabilidade. A formulação de uma base principiológica comum aos dois institutos – meio ambiente e registro público imobiliário –, dá ânimo à procura de uma legitimação científica e dogmática capaz de justificar a incidência direta de institutos e figuras ambientais no âmbito do Direito Registral, maximizando a eficácia do Direito do Ambiente pela atuação do Registro de Imóveis. Nesse sentido, instituições como as unidades de conservação, as áreas de preservação permanente, as áreas contaminadas e tantas outras, serão abordadas também pela perspectiva do Direito Registral, de molde a verificar se o registro imobiliário está apto a funcionar como ferramenta prática, útil e efetiva para a tutela desses modelos legislativos. 


			No Capítulo 5, denominado Registro de Imóveis e Meio Ambiente: interações em benefício da sustentabilidade, o foco é direcionado aos demais instrumentos dispostos pela legislação ambiental para tutela do meio ambiente, tais como o licenciamento ambiental, o termo de ajustamento de conduta, a ação civil pública, o zoneamento urbano, etc., que podem ser maximizados com a utilização do registro imobiliário, proporcionando o efetivo cumprimento de obrigações e sanções ambientais, seja pela publicidade, seja pela informação acessível, seja pela gratuidade do registro nas respectivas matrículas a cargo dos órgãos ambientais e da sociedade, com vistas à transparência e à sustentabilidade. 


			Nesse último capítulo são realizadas algumas propostas de melhoria da legislação, entre elas, a atualização da Lei 10.650/2003, que dispõe sobre o acesso público às informações ambientais existentes nas entidades do Sistema Nacional do Meio Ambiente c SISNAMA, de tal forma que todos os dados estejam acessíveis nos órgãos ambientais e no Registro de Imóveis na internet, poupando o cidadão de dirigir-se, fisicamente, até qualquer um deles, muitas vezes, localizados apenas nas Capitais dos Estados da Federação. 


			O presente Relatório de Pesquisa se encerra com as Conclusões, nas quais são apresentados aspectos destacados da criatividade e da originalidade na investigação e/ou no relato, e das fundamentadas contribuições que trazem à comunidade científica e jurídica quanto ao Tema, seguidos de estimulação à continuidade dos estudos e das reflexões sobre o Registro de Imóveis e o meio ambiente.


			Quanto à metodologia, foram considerados os parâmetros do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciência Jurídica – PPCJ/UNIVALI15. O Método utilizado na fase de Investigação foi o indutivo. Na Fase de Tratamento dos Dados, trabalhou-se com o cartesiano e no Relatório da Pesquisa empregou-se o método dedutivo-indutivo.


			Nas diversas fases da Pesquisa, foram acionadas as Técnicas do Referente, da Categoria, do Conceito Operacional e da Pesquisa Bibliográfica, de acordo com as preferências adotadas pelo doutorando e por seu Orientador, sendo atendidos os parâmetros do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciência Jurídica – PPCJ/UNIVALI.16


			Nesta tese, as Categorias principais estão grafadas com a letra inicial em maiúscula e os seus conceitos operacionais são apresentados em glossário inicial.
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			CAPÍTULO 1


			PRINCÍPIOS E INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL


			1.1 BREVE HISTÓRICO DO DIREITO AMBIENTAL NO BRASIL


			Em acordo com o pensamento preponderante, vigente à época, de 1500 (período do descobrimento do Brasil) até o Código Civil de 1916 não houve iniciativas legislativas cujo espírito fosse a preservação do meio ambiente ou da biodiversidade17 em si: apenas pretendia-se assegurar o não exaurimento de alguns recursos naturais, como, por exemplo, o pau-brasil. Mesmo no Código Civil, a preocupação era mais com os direitos de vizinhança, a fim de impedir que um vizinho, a teor do artigo 584 do código revogado, poluísse ou inutilizasse a água do poço ou da fonte alheia.18


			Nesse diapasão, é a percepção histórica de JACOBSEN:


			O meio ambiente, tal qual é hoje entendido, ou seja, as relações entre a biosfera e seu meio circundante, em particular nos aspectos de solidariedade ente os elementos que o compõem, somente no século XX passou a integrar o mundo jurídico como um valor autônomo. A diferença fundamental é que, até então, as preocupações com a limpeza das águas, as antigas normas relativas à preservação das florestas, ou as leis relativas a períodos durante os quais eram permitidas a caça e a pesca, apontadas por alguns como precedentes da atual legislação ambiental, estavam ligadas à noção de direito de vizinhança ou dos valores econômicos da propriedade [caráter utilitário]. É dizer, que se visava era a mera proteção de indivíduos, sempre de maneira isolada e tópica, sem qualquer preocupação com as relações, por exemplo, das espécies com a vida humana no conjunto da biosfera.19


			Posteriormente, surgem outros dispositivos legais, mas ainda com objetivos específicos de controlar as atividades exploratórias, tais como o Código Florestal (Decreto 23.793/1934), o Código de Águas (Decreto 24.643/1934), o Código de Pesca (Decreto-Lei 794/1938), entre outros. Na década de 1960, do século passado, já na efervescência do movimento ecológico mundial, surgem dispo­sitivos mais preocupados com a prevenção e o controle da degradação ambiental no Brasil, destacando-se o Estatuto da Terra (Lei. 4.504/1964), o ‘novo’ Código Florestal (Lei 4.771/1965), a Política Nacional de Saneamento Básico (Decreto-Lei 248/67) e o Código de Mineração (Decreto-Lei 227/1967).


			Mais tarde, sob o influxo da Conferência de Estocolmo de 197220, o Brasil criou a Secretaria Especial do Meio Ambiente – SEMA, no âmbito do então Ministério do Interior, com objetivo de trazer uma política de conservação e preservação do ambiente e dos recursos naturais, consoante Decreto 73.030/1973. 


			Anos depois, surge a Lei 6.938/1981 que, segundo BENJAMIN:


			[...] Só com a Lei 6.938 de 1981, portanto, é que verdadeiramente tem início a proteção ambiental como tal no Brasil, indo o legislador além da tutela dispersa, que caracterizava o modelo fragmentário até então vigente. Afastando-se da metodologia de seus antecessores legislativos, a lei não só estabeleceu os princípios, objetivos e instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, como ainda incorporou, de vez, no ordenamento jurídico brasileiro o Estudo de Impacto Ambiental, instituindo, ademais, um regime de responsabilidade civil objetiva para o dano ambiental, sem falar que lhe coube conferir ao Ministério Público, pela primeira vez, legitimação para agir nessa matéria.21


			Subsequentemente, a Carta Magna de 1988 dedicou um capítulo próprio ao meio ambiente que, complementado por outros dispositivos constitucionais, elevou-nos a novo patamar de cuidado ambiental, igualando-nos às nações mais desenvolvidas na matéria. Merece destaque a dicção do artigo 225: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.


			A esse respeito, pontua DANTAS: 


			Mas é sem sombra de dúvidas no estudo da Constituição de 1988 que o Direito Ambiental se consagra como ramo da Ciência Jurídica autônomo e independente. Não só por ter a referida Carta lhe dedicado um capítulo próprio, mas principalmente pelos reflexos de inúmeras outras disposições constantes de todo o texto constitucional que lhe são afetas. De fato, ao contrário do que uma interpretação apressada poderia indicar, a questão ambiental na Constituição em vigor não se resume às normas contidas no art. 225, caput e seus parágrafos – apesar da importância e do ineditismo de tais disposições. Há muitos outros preceitos constitucionais que, embora reflexamente, regulam a proteção do meio ambiente em suas diversas formas.22


			A partir daí, as Constituições estaduais e as leis orgânicas dos Municípios igualmente fecundaram normas balizadas por imensa preocupação ecológica. Por fim, merece destaque a Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais), que trouxe as sanções penais e administrativas aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. O citado diploma legal, conferindo efetividade ao parágrafo 3º do artigo 22523, cumpriu a promessa de penalizar a pessoa jurídica por crime ambiental, uma vez que, até então, vigorava entre nós o Princípio clássico societas delinquere non potest. 


			Eis um pequeno apanhado da evolução histórica contemporânea do Direito Ambiental entre nós24, marcada, sem dúvida, pela fragmentação e ausência de sistematização que, aliás, é hoje defendida por MILARÉ. Para ele, a codificação tornaria o Direito Ambiental claro, certo, coerente e acessível, denominando a novel lei de “Código de Meio Ambiente Brasileiro”: “[...] entendemos ser esta uma etapa ou meta a alcançar mediante a conjugação de esforços nos campos da doutrina, da jurisprudência e da técnica legislativa. É trabalho hercúleo que envolve muitos atores”.25


			E o que é Direito Ambiental?26 


			El moderno derecho ambiental, concebido como un sistema normativo dirigido a la preservación del entorno humano mediante el control de la contaminación y la garantía de un uso sostenible de los recursos naturales, tiene una origem reciente. Su génesis se sitúa en la segunda mitad del siglo XX y responde a la toma de conciencia generalizada, a nivel nacional e internacional, sobre la necesidad de frenar el proceso de deterioro de nuestro frágil ecosistema, gravemente amenazado por el potencial destructivo de la civilización moderna.27


			MACHADO explica que é um direito sistematizador, que faz a articulação da legislação, da doutrina e da jurisprudência concernentes aos temas que se relacionam com o meio ambiente, evitando o isolamento e a abordagem antagônica. O Direito do Ambiente procura interligar toda essa matéria com os instrumentos jurídicos que orientam a prevenção, a reparação, a informação, o controle e a participação social na defesa da biodiversidade: “Não se trata mais de construir um Direito das águas, um Direito da atmosfera, um Direito do solo, um Direito florestal, um Direito da fauna ou um Direito da biodiversidade”.28


			Mas qual a função da lei ambiental? Environmental law can be said to have three main functions: prevention; setting environmental quality standards; clean-up/remediation.29 


			E o Direito Ambiental, por lógica, cuida do meio ambiente que, segundo a definição legal do artigo 3º da Lei 6.938/1981, é “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. Por evidente, muitas outras ideias, pensamentos e noções cabem na definição de meio ambiente, mas, para o operador do Direito, a definição legal é a mais importante e dela retiram-se todas as consequências jurídicas a serem operacionalizadas por uma exegética principiológica. 


			1.2 OS PRINCÍPIOS E A INTERPRETAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 


			Todos nós temos uma noção bastante clara do que seja um Princípio. O Livro Gênesis inicia com a ideia milenar de seu significado, pois que no “princípio Deus criou os céus e a terra”. E assim, podemos organizar as nossas percepções, partindo da noção de que um Princípio é a origem de um pensamento, a causa primária, o elemento predominante de um sistema, a proposição norteadora de uma ciência, a norma matriz, etc.30


			Interessante é a diferença entre critérios e Princípios.31


			Filosoficamente, tem-se o critério como uma “regra para decidir o que é verdadeiro ou falso, o que se deve fazer ou não, etc.”, conforme ABBAGNANO:32


			Está claro que toda filosofia, ainda quando não elabora uma doutrina específica a respeito, tende sempre a apresentar ao homem um critério para dirigir suas opções, especialmente as que têm importância decisiva em sua vida. Kant usou, em vez de C., a palavra cânon (v). 


			De seu turno, explica o referido dicionarista que Princípio é “Ponto de partida e fundamento de um processo qualquer”. Acrescenta o autor que “Talvez caiba distinguir outro significado: como ponto de partida e causa, o P. às vezes é assumido como o elemento constitutivo das coisas ou dos conhecimentos”.33 


			A importância de se compreender o sentido e o alcance dos Princípios, em particular quando positivados, refere-se a sua utilização no dia a dia da vida dos Estados e das sociedades, aos quais estão diretamente relacionados. 


			Na lição de BOBBIO:


			Os princípios gerais são apenas, a meu ver, normas fundamentais ou generalíssimas do sistema, as normas mais gerais. A palavra princípios leva a engano, tanto que é velha questão entre os juristas se os princípios gerais são normas. Para mim não há dúvida: os princípios gerais são normas como todas as outras. E esta é também a tese sustentada por Crisafulli. Para sustentar que os princípios gerais são normas, os argumentos são dois, e ambos válidos: antes de mais nada, se são normas aquelas das quais os princípios gerais são extraídos, através de um procedimento de generalização sucessiva, não se vê porque não devam ser normas também eles: se abstraio da espécie animal obtenho sempre animais, e não flores ou estrelas. Em segundo lugar, a função para qual são extraídos e empregados é a mesma cumprida por todas as normas, isto é, a função de regular um caso. E com que finalidade são extraídos em caso de lacuna? Para regular um comportamento não-regulamentado: mas então servem ao mesmo escopo a que servem as normas expressas. E por que não deveriam ser normas?34 


			Destarte, acredita-se que um princípio de Direito deve ser uma formulação estruturante para a ordem jurídica que dele desponta. SUNDFELD explica que “os princípios são as ideias centrais de um sistema, ao qual dão sentido lógico, harmonioso, racional, permitindo a compreensão de seu modo de organizar-se”.35


			De um ordenamento jurídico estabelecido podem-se extrair seus princípios formadores – valor, forma de conduzir comportamentos, indicação de caminhos –, que constituem a origem do conteúdo das normas. O princípio, pois, confere fundamento às regras estabelecidas e, como tal, possui o traço da normatividade.36


			Evidentemente, o Princípio, seja ele qual for, não sobrevive sozinho ou isolado no mundo: tal como nós seres humanos, os Princípios vivem em sociedade e, por isso, são inúmeros numa mesma seara jurídica. É a consideração coletiva, ou a soma deles, que confere unidade, harmonia, racionalidade e personalidade própria ao ramo do Direito especificamente. Os Princípios, por si sós, explicam o sistema jurídico que deles floresce. Bem por isso, eles têm uma hierarquia superior às demais regras jurídicas do sistema, orientando a interpretação e a aplicação do Direito.37 


			Esse aspecto, da maior relevância, faz com que deva haver sempre uma estrita relação de compatibilidade entre a aplicação das regras jurídicas e os comandos normativos decorrentes dos princípios. E isto de tal forma e com tal intensidade que, por exemplo, se da interpretação de uma regra jurídica resultar contradição com os princípios, essa interpretação será incorreta e deverá ser afastada; se uma determinada regra admitir, do ponto de vista lógico, mais de uma interpretação, deverá prevalecer, como válida, aquela que melhor se compatibilizar com os princípios; e, ainda, se nós estivermos diante da hipótese da ausência de uma regra específica para regular uma situação determinada (é o caso de lacuna), a regra que faltar deverá ser completada, deverá ser construída, de modo a realizar concretamente a solução indicada pelos princípios.38 


			Com a Constituição de 1988 e seu artigo 225, as normas ambientais foram constitucionalizadas mediante a instituição de Princípios e de regras. As normas englobam Princípios e regras: Princípios são normas que impõem que algo deva ser feito na maior amplitude fática e jurídica possível; regras são normas que ordenam a realização, a proibição ou a permissão de determinada conduta. A diferença entre Princípios e regras é o grau de abstração que os circunda.39 


			No mesmo sentido é a explicação de ALEXY:


			Regras são normas que ordenam, proíbem ou permitem algo definitivamente ou autorizam a algo definitivamente. Elas contêm um dever definitivo. Quando os seus pressupostos estão cumpridos, produz-se a consequência jurídica. Se não se quer aceitar esta, deve ou declarar-se a regra como inválida e, com isso, despedi-la do ordenamento jurídico, ou, então, inserir-se uma exceção na regra e, nesse sentido, criar uma nova regra. A forma de aplicação de regras é a subsunção. Princípios contêm, pelo contrário, um dever ideal. Eles são mandamentos a serem otimizados. Como tais, eles não contêm um dever definitivo, mas somente um dever-prima-facie. Eles exigem que algo seja realizado em medida tão alta quanto possível relativamente às possibilidades fáticas e jurídicas. Pode expressar-se isso abreviadamente, embora um pouco inexatamente, pelo fato de ser designar princípios como ‘mandamentos de otimização’. Como mandamentos ideais, princípios exigem mais do que é possível realmente. Eles colidem com outros princípios. A forma de aplicação para eles típica é, por isso, a ponderação. Somente a ponderação leva do dever-prima-facie ideal ao dever real e definitivo.40


			A Constituição, para manter sua eficácia normativa, cria instrumentos jurídicos no afã de blindar seu núcleo essencial. São mecanismos para realizar, concretamente, os direitos declarados em seu texto, ou, ainda, para se proteger dos ataques aos preceitos constitucionais: “A esses instrumentos jurídicos é que se reserva a expressão ‘garantias dos direitos fundamentais’: de um lado, a declaração dos direitos; de outro lado, a estes ligados indissociavelmente, os mecanismos de sua proteção”.41 


			Nesse sentido, o cidadão brasileiro é parte legítima para defender o meio ambiente na Justiça, a teor do artigo 5º da nossa Constituição: 


			LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.


			Não se pode esquecer, então, da importância do estudo da interpretação da Carta Magna42 para a defesa do meio ambiente, uma vez que o artigo 22543 é bastante complexo e comporta inúmeras leituras, sendo fonte da maioria dos Princípios ambientais plasmados na Constituição44, bem assim da legislação que os regulamenta.45


			Environmental principles are now popular concepts in environmental law across jurisdictions, incluiding in EU law. This popularity is driven by pragmatism, by political compromise, and by hopes to pursue high ideals for environmental protection as well as legitimacy for environmental scholarship as a discipline.46 


			É necessário, para estes estudos, compreender e reafirmar a correta linha interpretativa dos Princípios e da Constituição,47 pois dentro da hermenêutica jurídica contemporânea, não há dúvidas de que a substância (ou o resultado) prepondera sobre o método (ou a metodologia): “[...] todos os procedimentos interpretativos são válidos e, na prática, devem ser utilizados pelo jurista de modo conjunto, embora concedendo maior ou menor ênfase a determinados procedimentos, por exigência do ramo específico do direito positivo onde está ubicada a regra interpretada”.48 


			Pode-se dizer, então, que não importa o método, mas o produto que advém da interpretação. A avaliação crítica desse resultado é o que revela o acerto ou não do trabalho exegético produzido a respeito da norma jurídica.49


			De seu turno, adverte CAMPILONGO:


			[...] em contextos sociais tensos e fragmentados como o brasileiro, a rigidez do modelo positivista de Constituição conduz à oscilação entre duas alternativas: ou a perda da eficácia da ordem constitucional ou o alargamento de suas bases pelo recurso a fórmulas mais flexíveis e abertas.50


			HESSE identifica a força normativa da Constituição pela “vontade normativa” dos “principais responsáveis pela vida constitucional”. Conforme o autor, a Constituição modifica a realidade, despertando “a força que reside na natureza das coisas”, tornando-a ativa e influindo para a alteração da realidade política e social. A força constitucional é tanto mais efetiva quanto mais ampla for a certeza da sua inviolabilidade, “quanto mais forte mostrar-se essa convicção entre os principais responsáveis pela vida constitucional”.51


			Seja qual for a linha, não se pode admitir a perda de eficácia dos Princípios da Constituição52, sendo, por isso, adotados os seguintes axiomas da interpretação constitucional:


			I – a unidade da Constituição: o Princípio dispõe que todas as normas devem ser entendidas de modo a manter a coerência interna do sistema constitucional, evitando-se interpretações isoladas e divorciadas deste sistema;53


			II – a máxima efetividade da Constituição: procura o intérprete maximizar os Princípios e os preceitos constitucionais de modo a potencializar a sua efetividade;54


			III – a harmonização da Constituição: os direitos devem conviver de forma harmônica, vedando-se a opção que implique no aniquilamento de outro direito constitucional;


			IV – a força normativa da Constituição: a interpretação deve ser atualizada e contextualizada de forma a garantir a eficácia e a permanência da Carta Magna; 


			V – o efeito integrador da Constituição: na solução de conflitos, atribui-se prevalência aos Princípios que favoreçam a integração política e social da comunidade.


			Os Princípios constitucionais “espelham a ideologia da sociedade, seus postulados básicos, seus fins”, conferindo unidade e harmonia ao sistema jurídico, integrando suas diferentes partes e atenuando tensões legislativas. Outrossim, funcionam como guias para os intérpretes, cuja atuação deve mirar a identificação do Princípio máster que rege o tema sob análise, indo do mais universal ao mais particular, até chegar à formulação da regra que vai reger a hipótese: “Estes os papéis desempenhados pelos princípios: a) condensar valores; b) dar unidade ao sistema; c) condicionar a atividade do intérprete”.55


			Vale lembrar com HABERLE que “a teoria da interpretação deve ser garantida sob a influência direta da teoria democrática”, porquanto dentro de um Estado Democrático de Direito todos são, em última análise, intérpretes do texto constitucional que regula suas vidas, inexistindo, ao final, um monopólio a respeito da exegese da Constituição.56


			Discorrendo sobre a interpretação, CANOTILHO ensina:


			A interpretação é um ‘discurso’ ou ‘processo’ complexo que incide sobre um enunciado lingüístico. Tem como objecto uma disposição, sendo o seu resultado uma norma. 


			Os pressupostos básicos de interpretação constitucional são os de que a Constituição é uma lei (a Constituição como lei), sendo formada por um conjunto de normas (a Constituição como norma).


			Por um lado, a interpretação da Constituição equivale à interpretação de uma lei, pretendendo com isto dizer-se que aquela deve ser entendida, em primeiro lugar, como interpretação de uma lei escrita – a lei constitucional –, utilizando-se as regras gerais de interpretação. O objecto da interpretação da Constituição é, nesta perspectiva, uma disposição (ou parte dela) ou um conjunto de disposição da lei constitucional, procurando captar o seu significado, isto é, a norma (ou um fragmento ou um conjunto de normas). Norma significa o resultado da interpretação de uma disposição constitucional. Por outro lado, ao referir-se à Constituição como norma, pretende-se significar que a Lei fundamental deve ser interpretada sempre como norma, mesmo quando as disposições exprimam em primeira linha decisões políticas, programas ou valores e não enunciados deônticos em sentido restrito.57


			 Então, há de se compreender que o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado impõe uma nova dinâmica para o intérprete constitucional, como bem ponderou DOBROWOLSKI:


			Na atividade de verificação da compatibilidade das leis e dos atos com os preceitos da Carta Magna, o Judiciário como intérprete desta, deverá promover o desenvolvimento da Constituição, realizando o diálogo entre suas normas e a realidade social em constante mudança. O texto maior compõe um sistema aberto de valores, princípios e normas, permitindo que a definição do sentido de tais elementos possa ser efetuada em consonância com as ideias e expectativas sociais ocorrentes em determinado momento histórico.58 


			A exegese constitucional é realizada em prol da sociedade de maneira a tornar reais as intenções do constituinte, dando-se, pois, efetividade ao texto constitucional. De qualquer modo, a Constituição necessita do trabalho integrativo da legislação, pelo que o primeiro intérprete do texto maior é o legislador ordinário, a quem cabe positivar no âmbito infraconstitucional os Princípios eleitos na Carta Magna.59 


			Assim, compete, inicialmente, aos deputados e senadores realizar a interpretação conforme a Constituição, traduzindo esta exegese nos textos legais que serão produzidos. O segundo intérprete é o Presidente da República, pois lhe compete vetar as normas contrárias à Constituição, na forma do artigo 84, inciso V, da Carta Magna. Por fim, cabe ao Poder Judiciário60 interpretar os diplomas legais e verificar a compatibilidade deles com a Constituição:


			The incorporation of sustinability into domestic constitutions has great potential to advance both sustainabiliy and constitutionalism. [...]. They note how constitutional provisions help bridge the gap left by international and domestic laws, even given the array of sustainability provisions already in existence. Even though the vast majority of these provisions create no judicially enforceable rights, they nonetheless affirm national values of environmental sustainability to which courts and others may advert.61


			Nessa complexa verificação, deve-se considerar que, se há a “impossibilidade de a legislação ordinária ser aplicada num único sentido, resulta lógico aplicá-la no sentido que a compatibilize com a Constituição, flexibilizando-a ou restringindo-a para alcançar tal desiderato”.62


			Leciona BASTOS:


			De outra parte, sendo a Lei Suprema, a Constituição não encontra acima dela outros textos normativos que a vinculem. Daí esse caráter de inicialidade, que do ângulo estritamente interpretativo impõe que seus termos e vocábulos sejam interpretados a partir dela mesma. Se se tratar de palavras de uso comum é este que deverá prevalecer. Se se tratar, contudo, de um termo técnico, o que se deve tomar em conta é toda a tradição existente em torno dele. O que não se pode é erigir uma fonte normativa qualquer como especialmente credenciada a fornecer-lhe o verdadeiro sentido.63


			Significa dizer que não é possível uma interpretação constitucional que tenha como pressuposto a Lei, pois a Lei, como foi dito, é um produto que floresce da interpretação da própria Constituição. A propósito, é preciso lembrar a lição de CANOTILHO: “Se se procura o sentido objectivo da Constituição, é natural que as conexões de sentido se busquem dentro dela e não fora dela, através do recurso a um sistema ou ordem extranormativa”.64 


			Concluindo, é a Constituição a matriz exegética dela mesma e de todo o sistema que dela provém, sem possibilidade de tergiversação a respeito dos desígnios e dos Princípios que ela adotou. 


			Em um ordenamento de constituição rígida, de fato, para que uma norma seja válida, além de vigente, não basta que seja emanada das formas predispostas para sua produção, mas é também necessário que os seus conteúdos substanciais respeitem os princípios e os direitos fundamentais estabelecidos na constituição.65


			Esta sistemática hermenêutica assume particular importância quando se depara cotidianamente com textos legislativos imperfeitos, os quais são, infelizmente, uma realidade nacional.


			Do exposto, compreende-se que assumem os operadores jurídicos a difícil tarefa de compatibilizar as leis à Constituição de molde a privilegiar os novos nortes exegéticos firmados por ela em seus Princípios, para que seja dada efetividade ao meio ambiente por meio de opções judiciais acertadas:


			The use and protection of natural resources are often influenced by developments in constitucional law. Throughout U.S history, the Supreme Court’s constitutional pronouncements have helped shape naural resources policy. This influence may well increase in the coming years, as the country faces new and difficult environmental and energy challenges. How the Court interprets the breadth of Congress’s power under the Constitution may affect the allocation of authority and responibility to address natural resource concerns.66


			Dessa forma, merecem algumas linhas as questões relativas à hermenêutica, que cuida do estudo e da sistematização dos métodos de interpretação do Direito, pois:


			As leis positivas são formuladas em termos gerais; fixam regras, consolidam princípios, estabelecem normas, em linguagem clara e precisa, porém ampla, sem descer a minúcias. É tarefa primordial do executor a pesquisa da relação entre o texto abstrato e o caso concreto, entre a norma jurídica e o fato social, isto é, aplicar o Direito. Para o conseguir, se faz mister um trabalho preliminar: descobrir e fixar o sentido verdadeiro da regra positiva; e, logo depois, o respectivo alcance, a sua extensão. Em resumo, o executor extrai da norma tudo o que na mesma se contém: é o que se chama interpretar, isto é, determinar o sentido e o alcance das expressões do Direito.67


			A clássica lição de MAXIMILIANO impõe o dever de procurar o sentido e o alcance das normas jurídicas, orientando-se o exegeta pelas regras da hermenêutica. 


			Como obra humana, vem a ser imperfeita na origem. Porém, é mister resgatar os esclarecimentos do ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal Nelson Jobim a respeito da alegada imperfeição das leis brasileiras:


			Lembro-me de que na década de 60 ou de 70 um dos grandes deleites que a academia e os professores de Direito tinham era examinar o texto legal e dizer da incapacidade legislativa ou técnica legislativa do parlamentar brasileiro, tentando mostrar, e hoje ainda você lê em vários trabalhos de interpretação de determinadas legislações a crítica que se faz à incapacidade ou à incompetência do legislador brasileiro. Não é assim, aquilo que é visto pela academia como uma tremenda incompetência é visto pela história como uma extraordinária competência política. A ambigüidade, o erro técnico na elaboração da lei é condição de aprovação, é condição da formação de uma vontade majoritária, não se formam vontades majoritárias com nítidos princípios acadêmicos estampados no texto legislativo, porque quanto mais nítido, mais claro e mais definido o texto, menos maioria faz. Isso está ínsito com a expressão definição. Definir é estabelecer limites, fixar os fins, o término. E, no momento em que você faz definições, você deixa alguém dentro e alguém fora. E, como para ficar dentro, precisa de uma maioria, se for maioria absoluta precisa de 258 parlamentares, as ‘minhas definições’ precisam ser mais amplas porque precisam ser includentes de uma maioria. E isso se faz com absoluta clareza e consenso. Falo porque fiz, não falo porque ouvi dizer que fizeram.68


			Assim, acredita-se que coexistam dois textos: o objetivo e o ambíguo.


			Diante do texto objetivo, perfeito e direto, como uma mensagem do “sim” ou do “não”, o exegeta deve curvar-se à vontade política da maioria, concretizada na norma, pois sua atividade como legislador não é natural: “Onde não existem dúvidas, não se interpreta e, muitas vezes, também não é necessária interpretação”.69 


			De outro lado, verifica-se que, quanto mais imperfeita for a Lei, que quanto mais ambígua se mostrar, que quanto mais atecnia contiver, maior será a responsabilidade do intérprete e do aplicador. Isso porque o sentido e o alcance da norma serão puramente fruto da interpretação judicial70. Não de uma interpretação dirigida pela vontade do legislador, mas de uma interpretação e aplicação responsável e compromissada da Lei com os “fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”.71 


			Diante de uma imperfeição provocada pela legislação infraconstitucional, e por não se ater ao caso concreto, cabe perguntar se as clássicas lições da hermenêutica ainda são aplicáveis. Responde-se que sim, pois as imperfeições legislativas não são de hoje. Apenas, agora são mais bem compreendidas. 


			Com razão está a teoria crítica do Direito, quando tem por tese fundamental a assertiva de que “o direito não é o passado que condiciona o presente, mas o presente que constrói o futuro”.72


			Dá-se o preenchimento das lacunas da Lei pela atividade de integração da norma, utilizando-se da analogia e dos Princípios gerais de direito.73 Assim, por meio da analogia, “[...] resolve-se uma determinada hipótese em conflito não prevista em lei, mediante a utilização de regra jurídica relativa a um caso semelhante [...]”, não se confundindo com interpretação extensiva, “[...] pois esta é extensiva ‘de um significado textual da norma’; a analogia é extensiva ‘da intenção do legislador’[...]”.74


			A analogia decorre de uma antiga máxima jurídica: ubi eadem legis ratio, ibi eadem legis dispositio.75 FERRAZ JÚNIOR preleciona:


			O uso da analogia, no direito, funda-se no princípio geral de que se deva dar tratamento igual a casos semelhantes. Segue daí que a semelhança deve ser demonstrada sob o ponto de vista dos efeitos jurídicos, supondo-se que as coincidências sejam maiores e juridicamente mais significativas que as diferenças. Demonstrada a semelhança entre dois casos, o intérprete percebe, simultaneamente, que um não está regulado e aplica a ele a norma do outro. A analogia permite constatar e preencher a lacuna.76


			Na aplicação analógica, a norma a ser utilizada para a solução do caso, deve obedecer aos mesmos Princípios do Direito Ambiental, positivados no texto constitucional.


			Desse modo, passa-se a descrever e a examinar os diversos Princípios do Direito Ambiental, que permitem ao legislador constitucional e infraconstitucional constituir o próprio Direito do Ambiente, conferindo-lhe autonomia como ciência. Outros Princípios podem advir de formulações teóricas ainda não positivadas, que expressam, definem e cristalizam valores socialmente aceitos e, portanto, igualmente vinculantes para toda a atividade de interpretação e aplicação do Direito.


			Dessa forma, os Princípios como vetores axiológicos estarão expressos na Constituição Federal, na legislação que lhe complementa e obedece e, bem assim, esparsos no sistema jurídico da nação, advindos de documentos internacionais, de normas técnicas e de outras fontes, razão por que estes serão classificados em três ramos: os Princípios ambientais constitucionais, os Princípios ambientais legais e os Princípios ambientais sistêmicos.77 
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